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A presente obra aborda a 
liberdade religiosa pela 

perspectiva teorético-dogmática 
dos direitos fundamentais. 

Assim, analisa sua estrutura, 
âmbito de proteção, conteúdo, 
eficácia, formas e parâmetros 
de proteção, bem como discute 

questões controvertidas que 
envolvem o seu exercício, 

tais como o proselitismo, a 
simbologia e indumentária 

religiosas, e o fundamentalismo 
religioso. Ponto de inegável 

relevância, a obra tece profundas 
considerações acerca da 

garantia do conteúdo essencial 
dos direitos fundamentais 
(Wesensgehaltgarantie der 

Grundrechte) e busca apontar, 
no que tange ao direito 

fundamental à liberdade 
religiosa, os seus elementos 

integrantes, discutindo, ainda, 
quais as consequências teorético-

dogmáticas mais relevantes 
da assunção de tal forma 

garantística. Inobstante cumprir 
uma tarefa de desenvolvimento 

teorético-descritivo, a obra 
adentra ao oferecimento dos 
elementos constitucionais de 

base à promoção de um processo 
de integração sócio-política a 
se dar pelo exercício do direito 

fundamental à liberdade 
religiosa no contexto democrático 

e pluralista, notadamente por 
meio da proteção do respectivo 

conteúdo essencial. 

O que é a liberdade religiosa senão o 
fio condutor voltado a possibilitar a 
transcendência à matéria e à realida-
de virtualmente concreta? Ontologi-
camente entrelaçada com o quantum 
axiológico da dignidade da pessoa 
humana, elemento constituinte de 
base do constitucionalismo democrá-
tico, pluralista e inclusivo, não basta 
a liberdade religiosa como liberdade 
“em si”, mas antes como direito fun-
damental. Como tal, não pode e nem 
deve ser tomado como elemento de 
valor jurídico-normativo genérico 
ou mesmo como material normativo 
abstrato sujeito ao talante exógeno. 
Antes, a sua fundamentalidade deve 
servir à consolidação de um múnus 
funcional duplo, subjetivo e objetivo, 
cuja massa, energia e forças respecti-
vas retroalimentam o próprio sistema 
constitucional da sociedade demo-
crática e pluralista. Sem liberdade re-
ligiosa, as possibilidades ontológicas 
do homem são relegadas ao vazio da 
existência formal; e sem direito fun-
damental à liberdade religiosa, sua 
normatividade se queda sujeita ao 
vácuo do espaço-tempo, subsistindo 
como “ser”, mas não como “dever-ser”.

RODRIGO RODRIGO 
LOBATO  LOBATO  

OLIVEIRA OLIVEIRA 
DE SOUZADE SOUZA









Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Nathália Torres

Bárbara Rodrigues

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2021, D’Plácido Editora.
Copyright © 2021, Rodrigo Lobato Oliveira de Souza.

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Souza, Rodrigo Lobato Oliveira de
S729		  Liberdade religiosa : direito fundamental numa sociedade democrática e pluralista / 

Rodrigo Lobato Oliveira de Souza.  - 1. ed. - Belo Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2021. 
208 p.

ISBN 978-65-5589-347-2

1. Direito. 2. Direito Constitucional. I. Título. 

CDD: 341.2



A g r a d e c i m e n t o s

For the old souls...
They know who they are,

Here, now and beyond the Akash.

Por seu Amor, graça e bondade, agradeço à Deus, Consciência Uni-
versal que à minha alma tem mostrado possibilidades que transpassam 
os limites da vida corpórea; 

À Tamiris, que para além das Cordas essenciais, sempre nos en-
contramos e nos encontraremos. No nosso amor, em nossa amizade, 
pelo nosso companheirismo, e à luz da sua compreensão e incentivo, 
encontrei a força motriz indispensável à concretização deste trabalho. 
Horas de leitura, pesquisa e estudo se tornaram muito mais coloridas 
frente ao seu carinho e admiração pelo que faço. Há um pedaço de nós 
em cada palavra aqui posta, em cada expressão que aqui se manifesta, 
razão pela qual há aqui tanto vigor e sinceridade. Obrigado por tudo;

A meus pais, responsáveis pela curvatura inicial da minha vida, a 
quem agradeço por estarem no momento certo, local certo e na hora 
certa. Sem vocês, estaria a viver em outro paralelo; 

Por fim, agradeço ao meu orientador de Mestrado e Doutoramento, 
Prof. Doutor Manuel Monteiro Guedes Valente, in primis, por acolher aberta-
mente a minha empreitada científica, in secundis, por toda a sua disponi-
bilidade, atenção e seriedade acadêmicas. Meus sinceros agradecimentos. 





S u m á r i o

Prefácio� 11

Apresentação� 13

Introdução� 17

1.	Constitucionalismo liberal e o discurso jurídico-
constitucional sobre a liberdade religiosa� 21
1.1.	Um breve relato sobre a construção da ideia de liberdade e de 

direito sobre o fator religioso� 21

1.2.	Autonomia científica e teorético-dogmática da liberdade 
religiosa: o Direito Constitucional da religião� 37

1.3.	Conceito de religião no âmbito do Estado Constitucional� 40

2.	Densificação jurídico-constitucional do direito 
fundamental à liberdade religiosa� 43
2.1.	Enquadramento teorético-dogmático� 43

2.1.1.	 A estrutura normativa� 43

2.1.2.	 Arquétipo jurídico-positivo e enquadramento de regime� 49

2.1.3.	 Âmbito de proteção e posições jurídico-fundamentais� 52

2.1.4.	 Eficácia vertical e horizontal (efeitos nas  
relações entre particulares)� 67



2.2.	Limites à liberdade religiosa� 79

2.2.1.	 Sobre limites, restrições e intervenções: delimitação  
conceitual e enquadramento teorético-dogmático� 79

2.2.2.	 Direito fundamental sem reservas ou tópica dos  
limites à liberdade religiosa?� 87

2.2.3.	 Liberdade religiosa e ponderação de valores no âmbito  
da concordância prática� 96

2.2.4.	 Refrações do princípio da vedação do excesso  
(princípio da proporcionalidade)� 101

2.3.	O conteúdo essencial do direito fundamental  
à liberdade religiosa � 106

2.3.1.	 A garantia do conteúdo essencial: enquadramento  
teorético-dogmático e possíveis significados jurídico- 
constitucionais� 106

2.3.2.	 Fixação do conteúdo essencial do direito  
fundamental à liberdade religiosa� 115

3.	Proteção do conteúdo essencial e questões 
controvertidas do direito fundamental  
à liberdade religiosa� 125
3.1.	Proselitismo no limiar do âmbito de proteção?� 125

3.2.	 Indumentária e simbologia religiosa no espaço público� 137

3.3.	Fundamentalismo religioso� 150

3.4.	 Interconexão com a proteção do conteúdo essencial � 155

3.5.	Alguns reflexos jurídico-penais da dinâmica religiosa � 158

3.5.1.	 A proteção da liberdade religiosa como bem jurídico  
sujeito à tutela penal� 158

3.5.2.	 Religião como motivo de moralidade e como elemento 
de estigmatização penal � 159

4.	A proteção do conteúdo essencial como fator de 
integração sócio-política na sociedade  
democrática e pluralista� 165
4.1.	Constituição e integração � 165

4.1.1.	 Integração pelos direitos fundamentais:  
a liberdade religiosa e sua função de integração� 166



4.1.2.	 Integração pela abertura estrutural, semântica  
e interpretativo-procedimental� 168

4.1.3.	 Integração pelo reflexo jurídico-constitucional  
da Cultura� 171

4.2.	Metódica jurídico-constitucional de integração � 174

4.2.1.	 Hermenêutica diatópica e seus elementos de  
inserção jurídico-constitucional� 174

4.2.2.	 Proteção do conteúdo essencial do direito fundamental à 
liberdade religiosa e integração (fator metódico  
e fator-limite)� 178

4.3.	 Integração e hermenêutica diatópica à luz da problemática da 
simbologia religiosa nas escolas públicas, universidades públicas e 
no espaço público não-estatal� 182

Conclusão� 189

Bibliografia� 193





11

P re f á c i o

A presente obra constitui o trabalho apresentado como Dis-
sertação, em setembro de 2019, para fins de conclusão do Curso de 
Mestrado em Direito (especialidade em Ciências Jurídicas) junto à 
Universidade Autónoma de Lisboa (Portugal), tendo recebido o grau 
de 18 (dezoito) valores em decisão unânime dada pelo júri de avaliação. 
Com exceção de alguns pontos de revisão, onde determinados dados 
foram acrescidos, constitui o texto o produto integral daquele incurso 
investigativo, realizado após longos anos de leitura e digressão sobre a 
matéria. Há um claro entrelaçamento entre Religião, Estado, Direito 
(Constitucional), Democracia e Pluralismo, que não pode escapar à 
analítica jurídica, em especial aquela ofertada pela Teorética e Dogmática 
dos Direitos Fundamentais. Temática que a mim sempre foi afeta e de 
ingente relevância, foi na garantia do conteúdo essencial dos direitos 
fundamentais (Wesensgehaltgarantie der Grundrechte) que vi a centelha 
científico-investigativa a encetar a necessidade de perscrutar os elemen-
tos estruturais, formais e materiais subjacentes ao direito fundamental 
à liberdade religiosa. Ainda, foi na necessidade de se provocar uma 
viragem na compreensão da Religião e da Liberdade Religiosa como 
fatores negativos à integração social e política que busquei oferecer os 
elementos constitucionais, materiais e metódicos, a promover a inversão 
do vetor hermenêutico pela esteira de um diálogo intercultural e, assim, 
encetar um processo de integração pela via da ordem constitucional, em 
especial pela proteção do conteúdo essencial do direito fundamental à 
liberdade religiosa. Assim como há muito mais além da materialidade 
da realidade em que vivemos, há muito mais no direito fundamental à 
liberdade religiosa e no Direito Constitucional que lhe deve assegurar 
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e promover. Tal e qual se busca uma Teoria Quântica da Gravidade, 
deve-se, no direito fundamental à liberdade religiosa, e notadamente na 
proteção de seu conteúdo essencial, encontrar a quantização necessária 
à integração sócio-política. 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2021. 

Rodrigo Lobato Oliveira de Souza
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A p re s e n t a ç ã o

“Congress shall make no law respecting an establishment of religion, 
or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of 
speech, or of the press; or the right of the people peaceably to as-
semble, and to petition the Government for a redress of grievances.” 
(Amendment I, The U.S. Bill of Rights).

With the advent of the idea of the Constitution, the Founding 
Fathers were categorically determined to address the issues of religious 
freedom. They believed in the individual freedom to practice the reli-
gion of her or his choice. In USA, when Constitution was formulated, 
it was the reflection of the Founding Fathers who were religiously 
heterogeneous and were willing to address the idea of religious plural-
ism. Similarly, the Constitution of India (1950), under Part-III, Article 
25, embraces the Freedom of conscience and free profession, practice 
and propagation of religion. This constitutional article positively deals 
with the idea of religious freedom in India. However, Indian model 
of Secularism is different from the western Idea of secularism, which 
talks about separation of church and state. Member of Constituent 
Assembly Debates (CAD), Lakshmi Kanta Maitra, dated 6th December, 
Volume VII of the CAD proceedings, argued that: 

“This article 19 of the Draft Constitution confers on all person the 
right to profess, practice and propagate any religion they like but this 
right has been circumscribed by certain conditions which the State 
would be free to impose in the interests of public morality, public order 
and public health.” (…) The great Swami Vivekananda used to say 
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that India is respected and revered all over the world because of her 
rich spiritual heritage. The western world, strong with all the strength 
of a materialistic civilization, rich with the acquisitions of science, 
having a dominating position in the world, is poor today because of 
its utter lack of spiritual treasure. And here does India step in. India 
has to import this rich spiritual treasure, this message of hers to the 
west. If we are to do that, if we are to educate the world, if we are 
to remove the doubts and misconceptions and the colossal ignorance 
that prevails in the world about India’s culture and heritage, this right 
must be inherent, the right to profess and propagate her religious faith 
must be conceded”.

Religion and Spirituality are core elements on developing human 
personality and supporting human life as a whole. Once religious 
and spirituals practices were granted under the fundamental right of 
religious freedom, one of the most important issues to discuss was its 
appropriate constitutional structure, its boundaries and instrumentals 
of protection. These complex issues are the object of the present 
work, on which Rodrigo Lobato offers a profound analysis from 
the theoretical-dogmatic constitutional perspective. Beyond that, 
the Author highlights here what is the real significance of protecting 
religious freedom’s essential content, a core element on this right’s 
constitutional framework. 

In the present Book, titled “Religious Freedom: Fundamental Right 
on a Democratic and Pluralistic Society”, the Author highlights the issues 
pertaining to freedom of religion as a specific fundamental right in 
the context of the constitutional structure and from the theoretical 
standpoint. The beauty of democratic or a plural society lies in its en-
gagement and guarantee of freedom provided to individual in the realm 
of state. Freedom of religion is one such question which has been kept 
in the center of the debate in this book. This book is relevant in the 
present time when the world is witnessing profound changes, being 
unique in its content and analysis of the subject matter. This book is 
divided into four chapters:

Firstly, in the first chapter an attempt has been made to bring some 
of the historical insights about the consolidation of religious freedom as 
a fundamental right and briefly discusses what should be understood as 
“religion” for granting constitutional protection. This chapter highlights 
the historical and theoretical underpinnings; chapter two deals with 
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the theoretical and dogmatic aspects of religious freedom from the 
perspective of the general constitutional theory of fundamental rights 
and, as the core point of the whole book, it offers how to identify what 
it is called the “essential content” or “the essence” of religious freedom; 
in Chapter three, Author discusses some core issues involving religious 
freedom, as proselytism, fundamentalism and the use of symbols and 
clothes at the public sphere; and finally, Chapter four offers the meth-
odological elements for transforming religion and religious freedom as 
a core factor on promoting social-political integration. This part dwells 
into the methodological intervention of religious rights and contours 
in democratic and plural society. 

Delhi, 04, June 2021.

Abhinav Kumar
Law Professor (University of Delhi, India) & Public Policy Expert
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I n t ro d u ç ã o

Para além da matéria como massa física determinável no tempo 
e no espaço, o homem representa um complexo espiritual-etéreo que, 
a despeito de ser fugaz ao olhar lógico-racional, se perfaz imortal no 
âmbito de sua ontologia. Considerar assim o homem não implica o seu 
alheamento frente ao contexto concreto-societário e a busca de uma 
perspectiva abstrata, mas antes auxilia na compreensão de sua posição 
ontológica e de sua determinação antropológica, tornando-o sujeito 
da História e não objeto da historicidade.

O complexo espiritual pelo qual o homem é estruturado em sua 
ontologia nos conduz à questão dos elementos dessa espiritualidade, pois 
é no espírito que se transcende à matéria e se buscam os fundamentos 
determinantes da existência. Como elementos da espiritualidade, os 
diversos espectros mundividenciais tendem a configurar e conformar 
a essência humana, direcionando o espírito à afirmação do homem 
como pessoa reflexiva e como homem frente a terceiros. Dentre os 
caminhos da transcendência material à espiritual, a religião se apre-
senta como o mais expressivo fio condutor do homem à sua (auto)
determinação existencial, uma vez que, alocando-o numa relação de 
fiabilidade e direção heterônomas, torna sua ratio existendi justificável 
por uma perspectiva teológico-deísta. 

Conquanto ideia conexa ao âmbito da individualidade, bem 
como considerada a natureza gregária do homem, a religião se perfaz 
fenômeno de afetação social, eis que, ao conduzir a linha do espírito 
no contexto da existência compreendida de forma individual, estru-
tura e conforma as expectativas comportamentais sociais em diversos 
níveis e dimensões. Como mundividência, expressa-se por semiótica 
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e semântica próprias, e de diversos matizes, mas sendo todos estes re-
conduzidos a um elemento idiossincrático comum: a propagação de 
um discurso da verdade. 

Todo discurso de ordem religiosa, inobstante sua estrutura ser 
dotada de subjetividade, quer-se substancial e objetivo, e, portanto, 
verdadeiro. A propagação discursiva de âmbito religioso se espraia 
no contexto social em função dos seus aderentes e em direção à 
captação dos não aderentes, intentando a sua afirmação como fe-
nômeno social de justificação holística da axiologia, da moral e da 
ética. Daí surgem algumas complexidades de ordem problemática, 
pois, ao mesmo tempo que o fenômeno religioso surge como um 
discurso holístico de justificação existencial e direção espiritual, 
relaciona-se com a esfera ontológica do ser humano, a qual se tem 
por irredutível ao mero nível da sujeição, antes constituindo gran-
deza da ordem da liberdade. 

Assim, imbricam-se numa mesma realidade o discurso holístico 
de veracidade religiosa e o discurso ontológico da liberdade, donde 
questionamos o que de fato constitui livre escolha e exercício de uma 
dada visão, convicção e/ou doutrina religiosa, e o que representa apenas 
uma sujeição produto do decisionismo heterônomo e coativo. Ainda 
mais complexa se apresenta a questão relacionada às circunstâncias de 
simbiose entre o fenômeno religioso e outras esferas da ordem social, tal 
como a política e a economia, onde a submissão heterônoma ao fator 
religioso não apenas se intenta justificar pela afirmação da veracidade e 
assertividade do discurso que propaga, mas, acima de tudo, pelo intuito 
de dominação social que lhe é subjacente. 

Neste sentido, surgem os problemas advindos das possíveis rela-
ções entre Estado e Religião, e da dinâmica relacional entre Igrejas e 
Estado, questionando-se acerca da existência de um enquadramento 
adequado e dos respectivos limites, já que a História nos demonstra 
inúmeras experiências desastrosas, nas quais o fenômeno religioso por 
vezes fora levado a níveis extremos com genuína aniquilação do espaço 
de liberdade individual do homem, vezes a níveis de redução quase 
inexpressiva, sendo em sua totalidade absorvido por manifestações so-
ciais outras. Além das experiências que o passado histórico nos deixou, 
a atualidade nos tem fornecido alguns exemplos complexos no âmbito 
da relação Estado e Religião, em especial pela via do fundamentalismo 
religioso e sua periclitante associação a fatores e elementos de ordem 
político-econômica.
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As consequências da distorção do fenômeno religioso ultrapassam 
os casos de compressão da liberdade individual, pois não se esgotam em 
situações de proselitismo exacerbado e conversões forçadas. Uma vez 
considerada a sociedade hodierna globalizada, aquelas conduzem, ao 
fim e ao cabo, à desintegração sócio-política, mormente em razão da 
acentuada intolerância que permeia a sociedade da pós-modernidade, 
tornando os diversos grupos sociais alheios aos outros. Como con-
sequência, atinge-se o nível máximo de desequilíbrio sócio-político 
nas medidas de imposição de restrições político-diplomáticas, como o 
fechamento de fronteiras a estrangeiros de determinada nacionalidade 
que professem determinada confissão religiosa, e/ou sejam membros 
de alguma Igreja, confissão ou comunidade religiosa.

Acresça-se a isso as consequências advindas das refrações jurídi-
co-políticas e jurídico-penais do fator religioso, em especial nas discri-
minações e restrições ao exercício de liberdade religiosa em razão de 
medidas em tese preventivas e securitárias cada vez mais frequentes no 
ambiente de insegurança e perigosidade das sociedades de risco, donde 
se problematiza a utilização de determinadas indumentárias de caráter 
religioso, tais como o hijab, o niqab e a burka. 

A equilibrar os impulsos dos diversos matizes do fenômeno re-
ligioso, impende-se a afirmação do discurso ontológico da liberdade 
pela via da semiótica e da semântica jurídico-constitucionais. Trata-se 
da afirmação da liberdade religiosa como direito fundamental. Ademais, 
trata-se da sua afirmação no contexto do constitucionalismo demo-
crático de uma sociedade pluralista, onde o fator religioso é tratado 
não apenas como fenômeno social relevante, mas como fenômeno 
jurídico-constitucional de inconcussável expressividade.

Tema da presente investigação, a liberdade religiosa será aqui 
abordada a partir de uma perspectiva jurídico-constitucional (em 
especial, pela teorética e dogmática dos direitos fundamentais), 
desenvolvendo-se os respectivos argumentos não apenas com base 
na doutrina e jurisprudência (constitucional) especializada, mas 
referenciando, por vezes, para efeitos de indicação do reflexo jurídi-
co-positivo das questões, algumas das concretizações constitucionais 
e legislativas de ordenamentos jurídicos de ingente expressividade, 
tais como o português, o brasileiro, o alemão e o espanhol, mas sem 
que isso implique em alguma metódica de direito constitucional 
comparado, eis que trataremos aqui do delineamento de um arqué-
tipo de base teorético-constitucional e dogmático-constitucional 
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da liberdade religiosa como direito fundamental numa sociedade 
democrática e pluralista. 

Releva-se consignar o enfoque teorético-dogmático assumido 
no presente intento, sob a perspectiva dos direitos fundamentais, pers-
crutando-se a estrutura de direito fundamental da liberdade religiosa, 
o respectivo âmbito de proteção, a problemática relativa às restrições, 
refrações de controle e, em especial, a garantia do respectivo conteúdo 
essencial. Densificando ainda mais o enfoque temático da investigação, 
tratar-se-ão, em essência, duas questões centrais que aqui se encontram 
interligadas: primeiro, a questão relativa à determinação do conteúdo 
essencial do direito fundamental à liberdade religiosa e sua garantia 
homônima, e segundo, a influência e a capacidade da referida garantia 
para a promoção da integração sócio-política no âmbito de uma so-
ciedade democrática e pluralista. 

Em termos estruturais, a presente investigação se encontra divida 
em quatro capítulos, dos quais, no Capítulo 1 será abordado o sur-
gimento do fator religioso como fator de liberdade, especificamente 
como direito fundamental; no Capítulo 2 passar-se-á ao tratamento 
jurídico-constitucional da liberdade religiosa sob a perspectiva teoré-
tico-dogmática dos direitos fundamentais, questionando-se acerca do 
seu respectivo âmbito de proteção, eficácia, limites (restrições), e a de-
terminação do conteúdo essencial; no Capítulo 3 tratar-se-ão algumas 
questões limítrofes no contexto do exercício do direito fundamental à 
liberdade religiosa, tais como o direito ao proselitismo, a utilização de 
símbolos e vestimentas que expressem determinada convicção religiosa, 
e o fundamentalismo religioso, sempre confrontando tais aspectos com 
a necessidade de proteção do respectivo conteúdo essencial; e no Ca-
pítulo 4 tratar-se-á da capacidade da garantia do conteúdo essencial do 
direito fundamental à liberdade religiosa como meio de promoção de 
integração sócio-política no contexto de uma sociedade democrática 
e pluralista; apresentando-se na Conclusão os argumentos de fecho às 
questões suscitadas e problematizadas. 
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Advogado.

A presente obra aborda a 
liberdade religiosa pela 

perspectiva teorético-dogmática 
dos direitos fundamentais. 

Assim, analisa sua estrutura, 
âmbito de proteção, conteúdo, 
eficácia, formas e parâmetros 
de proteção, bem como discute 

questões controvertidas que 
envolvem o seu exercício, 

tais como o proselitismo, a 
simbologia e indumentária 

religiosas, e o fundamentalismo 
religioso. Ponto de inegável 

relevância, a obra tece profundas 
considerações acerca da 

garantia do conteúdo essencial 
dos direitos fundamentais 
(Wesensgehaltgarantie der 

Grundrechte) e busca apontar, 
no que tange ao direito 

fundamental à liberdade 
religiosa, os seus elementos 

integrantes, discutindo, ainda, 
quais as consequências teorético-

dogmáticas mais relevantes 
da assunção de tal forma 

garantística. Inobstante cumprir 
uma tarefa de desenvolvimento 

teorético-descritivo, a obra 
adentra ao oferecimento dos 
elementos constitucionais de 

base à promoção de um processo 
de integração sócio-política a 
se dar pelo exercício do direito 

fundamental à liberdade 
religiosa no contexto democrático 

e pluralista, notadamente por 
meio da proteção do respectivo 

conteúdo essencial. 

O que é a liberdade religiosa senão o 
fio condutor voltado a possibilitar a 
transcendência à matéria e à realida-
de virtualmente concreta? Ontologi-
camente entrelaçada com o quantum 
axiológico da dignidade da pessoa 
humana, elemento constituinte de 
base do constitucionalismo democrá-
tico, pluralista e inclusivo, não basta 
a liberdade religiosa como liberdade 
“em si”, mas antes como direito fun-
damental. Como tal, não pode e nem 
deve ser tomado como elemento de 
valor jurídico-normativo genérico 
ou mesmo como material normativo 
abstrato sujeito ao talante exógeno. 
Antes, a sua fundamentalidade deve 
servir à consolidação de um múnus 
funcional duplo, subjetivo e objetivo, 
cuja massa, energia e forças respecti-
vas retroalimentam o próprio sistema 
constitucional da sociedade demo-
crática e pluralista. Sem liberdade re-
ligiosa, as possibilidades ontológicas 
do homem são relegadas ao vazio da 
existência formal; e sem direito fun-
damental à liberdade religiosa, sua 
normatividade se queda sujeita ao 
vácuo do espaço-tempo, subsistindo 
como “ser”, mas não como “dever-ser”.
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